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Introdução
 

Planejamento das Aquisições

2.1 Características e propósito do ambiente

 

2. 
Naaquisição de lâmpadas, o comprador deve considerar as (1) características e propósito do
ambientee a (2) avaliação do objeto. 

Principais requisitos a serem observados em um projeto de iluminação: 

1. Iluminância e dimensionamento: iluminância é a quantidade de luz que atinge uma superfície. Ela tem como unidade de medida o lux (lx), que corresponde

a lúmens1 por metro 

quadrado (lm/m²). Deste modo, a iluminância, ao correlacionar fluxo luminoso e espaço, 
auxilia no dimensionamento da quantidade de lâmpadas necessárias para cada ambiente. 
No Brasil, os valores de referência para diferentes tipos de ambiente e atividade são tabela-
dos e podem ser consultados na norma NBR ISO 8995.

A sustentabilidade, que pode sercompreendida como o equilíbrio do atendimento das deman-
das atuais sem que haja comprometimento da capacidade das futuras gerações de suprir suas
próprias necessidades, possui uma crescente adoção nas práticas de compras, refletindo um
compromisso global com seus três pilares: ambiental, social e econômico. Em Minas Gerais, as
compras públicas seguem critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável nas licitações e contratações, buscando garantir que os processos de aquisição
contribuam efetivamente para a proteção ambiental e o desenvolvimento social. Nesse contex- to,
a Lei n° 14.133/2021, nova Lei de Licitações e Contratos, reforça essa abordagem ao incluir diretrizes
para a adoção de critérios sustentáveis nas contrações, incentivando que os processos licitatórios
priorizem soluções que conciliem eficiência econômica com responsabilidade am- biental e justiça
social.

O avanço tecnológico e a sustentabilidade impactaram também a oferta de itens de iluminação no
mercado, por meio da proibição da venda de lâmpadas incandescentes no país e da adesão do
Brasil à Convenção de Minamata (2017), que visa retirar de circulação as lâmpadas fluores- centes
que contém mercúrio até 2025.

Estemanual tem como finalidade destacar a importância de práticas sustentáveis nas compras 
delâmpadas, ressaltando a necessidade de escolhas mais conscientes e ambientalmente
responsáveis. Essas práticas não apenas garantem um compromisso com as futuras gerações,
mastambém se alinham aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e à legislação
brasileira vigente.

 1 Unidade que mede o fluxo luminoso total emitido por uma fonte de luz.



2.2 Avaliação do objeto

2. 

500lux x 50m2 = 5.000 lúmens

A norma, por exemplo, recomenda 500lux para 1 m² para iluminar um escritório. Logo,
iluminar adequadamente um ambiente de 50 m², basta multiplicar a quantidade de luz
pela sua área:

Ou seja, o total de lâmpadas no ambiente deve oferecer o equivalente à 5.000 lúmens.
Portanto, nesse ambiente poderiam ser instalados, por exemplo 2 painéis de LED de 32 W,
que oferecem cerca de 2600lúmens cada, totalizando 5.200 lúmens, um valor próximo do
recomendado.

Finalizada a avaliação das características e propósito do ambiente, o próximo passo é a
avaliação do objeto, e o mercado atual dispõe de uma ampla gama de opções de lâmpadas
disponíveis para atender a cada finalidade. 

A escolha mais sustentável deve considerar parâmetros de sustentabilidade como eficiência
energética, durabilidade e composição, a serem apresentados a seguir. 

Lâmpadas com temperatura entre 2700K e 3200K produzem uma luz mais amarelada,
consideradas mais aconchegantes e, portanto, mais indicadas para salas e ambientes priva-
dos. Já para locais de trabalho, como escritórios, a indicação é que se opte por lâmpadas mais
frias (entre 4200K e 5000K), com melhor índice de reprodução de cores e mais ener-
geticamente eficientes.

Temperatura da luz: apesar do nome, a “temperatura da luz” é um termo que se refere à 
cor da luz produzida pela lâmpada, e não à climatização do ambiente. Ela é importante tanto
para o conforto visual quanto para a funcionalidade dos espaços, pois influencia o desempe-
nho das atividades nele realizadas.

A temperatura da luz é medida em Kelvin (K) e sua escala corresponde a um espectro,
conforme demonstrado na figura abaixo:



2 Decreto nº 4.059/2001, que regulamenta o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE).
3 Gerenciado pela ENBpar (Empresa Brasileira de Participações em Energia Nuclear e Binacional S.A).

1. 

Item A

18 W
1620 Lúmens

Item B

100 W
1620 Lúmens

Eficiência energética: a eficiência energética de uma lâmpada refere-se ao fluxo lumino- so
(medido em lúmens) que ela emite em relação à quantidade de energia elétrica (medida em
watts) que ela consome. Em termos simples, uma lâmpada energeticamente eficiente produz
mais luz utilizando menos energia. 

Por exemplo, entre as lâmpadas a seguir qual seria a melhor escolha?

Para fornecer a mesma iluminação de 1620 lúmens, a lâmpada “B” consome 5 vezes mais
energia que a lâmpada “A”. Logo, a lâmpada “A” possui maior eficiência é, portanto, a melhor
opção.

No Brasil, a eficiência energética de uma lâmpada pode ser verificada pela Etiqueta Nacional
de Conservação de Energia (ENCE) ou o Selo Procel.

A ENCE deve ser facilmente identificável no produto, uma vez que é obrigatória por legisla-
ção 2 em determinados produtos elétricos, dentre eles as lâmpadas de uso comum. Ela tem 
como finalidade informar o nível de eficiência energética de um produto, a partir da classifi-
cação em uma escala de “A” a “G”, sendo “A” indicativo de maior eficiência e “G” de baixa
eficiência. 

Complementarmente, o selo Procel 3, certificação brasileira concedida pelo Programa Nacio-
nal de Conservação de Energia Elétrica, visa identificar e promover os produtos que atingem 
a mais alta eficiência energética na sua categoria, e quando disponível estará visível na parte
inferior da ENCE.

Figura 1 - Modelo da Etiqueta Nacional de Conservação de
Energia (ENCE)



2. 

Lâmpada Halógena 42 W

Halógena Dicroica 50 W

Halógena Dicroica 250 W

Halógena tipo cápsula 150 W

Halógena duplo contato (palito) 150 W

Fluorescente Tubular (40 W)

Fluorescente Tubular (32 W)

Fluorescente Tubular (18 W)

Fluorescente Tubular (14 W)

Fluorescente Compacta (18 W)

Fluorescente Compacta (30 W)

Fluorescente Compacta (40 W)

Vapor Metálico (1000 W)

Vapor Metálico (400 W)

Vapor Metálico (250 W)

Vapor Metálico (150 W)

Bulbo LED 7 W

LED Spot Dicroica (5 W)

LED Spot Dicroica (30 W)

Halopim LED Bipino 20 W

Refletor LED (20 W)

Tubular LED (19 W)

Tubular LED (19 W)

Tubular LED (10 W)

Tubular LED (7 W)

LED Bulbo (9 W)

LED Bulbo (13 W)

LED Bulbo (15 W)

Refletor LED (400 W)

Refletor LED (200 W) ou Lâmpada LED (200 W)

Durabilidade: a durabilidade ou vida útil do produto é o tempo, em horas, que a lâmpada 
permanece em funcionamento quando ligada de forma ininterrupta.

Recomenda-se ao comprador considerar o tempo de vida útil de cada lâmpada (informação
disponível na ENCE), bem como os prazos de garantia mínima fornecidos. Produtos de maior
durabilidade requerem menos substituições, resultando em economia a longo prazo, menor
geração de resíduos e menor uso de recursos naturais. 

A tabela a seguir ilustra as diferenças e equivalências entre as lâmpadas de tecnologia LED e as
lâmpadas tradicionais. Ressalta-se que o dimensionamento de lâmpadas pode variar conforme 
a necessidade de iluminação do ambiente, de forma que é recomendado que, especialmente
(mas não exclusivamente) para casos de substituição entre diferentes tecnologias, seja consul-
tado um eletricista.

Por fim, é Obs.: importante destacar que a A substituição de lâmpadas pode requerer adapta-
ções, portanto, é necessário atenção às dimensões e modelos de bocais e luminárias. 

Tabela 3 - Equivalência e comparação entre lâmpadas tradicionais 
e lâmpadas LED*

Lâmpada Convencional Lâmpada LED

Fonte: Souza (2017), Faria (2002).

Refletor LED (100 W) ou Lâmpada LED (100 W)

Refletor LED (75 W) ou Lâmpada LED (75 W)



3. Composição: a característica dos materiais que compõem os diferentes tipos de lâmpa-
daimpacta diretamente na sustentabilidade do produto.

Avaliando as principais tecnologias dispostas, tem-se que as lâmpadas LED são compostas 
por alumínio, plástico e vidro, materiais amplamente recicláveis, e o mesmo acontece com as
lâmpadas alógenas, compostas primordialmente por vidro e metal. Por outro lado, embora
também sejam compostas principalmente por materiais recicláveis, as lâmpadas fluorescen-
tes apresentam também pequenas quantidades de mercúrio, elemento nocivo à vida 
humana e ao meio ambiente, de forma que a reciclagem é dificultada e o descarte se torna
mais complexo, devendo obedecer ao regulamentado por legislação específica .4

 Os parâmetros para recomendação na aquisição de lâmpadas são embasados pelo art. 4º 
do Decreto nº 48.938, de 7 de novembro de 2024, que estabelece que “Consideram-se 
critérios e práticas de sustentabilidade os parâmetros utilizados para avaliação e compara-
ção de bens, materiais ou serviços em função do seu impacto ambiental, social, econômico 
e cultural, tais como: 

I – maior eficiência na utilização de recursos naturais, como água e energia; [...] XII – maior 
vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra (...)”
Considerando os critérios apresentados, as lâmpadas de tecnologia LED se destacam como 
a opção mais sustentável. 

Com o objetivo de ilustrar a recomendação, segue abaixo tabela comparativa dos parâmetros
de sustentabilidade para diferentes tecnologias.

4

5

Vida útil

Potência

Fluoxo
Luminoso
(lúmens)

Eficiência
energética

Substância
Nocivas

Custo Inicial

LED

7W a 18W

600 a 2.000 
Lúmens

40 a 100 
lm/W

Não Contém

25.000 a 100.000 
horas

Moderado a alto Moderado

10W a 25W

600 a 2.000
Lúmens

40 a 80
lm/W

Fluorescente
Compacta

6000 a 24.000
horas

Contém Mercúrio

Fonte: Siqueira (2014), Blog Dimensional (2024), Velloso (2019)

Moderado

9W a 50W

1.000 a 2.000 
Lúmens

40 a 100
lm/W

 
5

Fluorescente
Tubular

6000 a 24.000 
horas

Contém Mercúrio

600 a 1.500 
Lúmens

15 a 35
lm/W

Halógena

1.500 a 2.000 
horas

28W a 72W

Não Contém

Baixo a Moderado

Recomendações na Aquisição
de Lâmpadas3.

Tabela 2 – Comparativo entre diferentes tecnologiaspara lâmpadas 
de uso comum 

O descarte de materiais contendo mercúrio é regulamentado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), estabelecida na 
Lei nº 12.305/2010. O Decreto nº 10.936/2022 e o Decreto Estadual nº 46.636/2014 complementam a legislação.
Valores aproximados. Atualmente existem diversas variações entre fabricantes e modelos disponíveis, de modo que é recomenda-
do ao comprador avaliar as especificações individuais dos produtos para resultados mais exatos. 



Lâmpada Halógena 42 W

Halógena Dicroica 50 W

Halógena Dicroica 250 W

Halógena tipo cápsula 150 W

Halógena duplo contato (palito) 150 W

Fluorescente Tubular (40 W)

Fluorescente Tubular (32 W)

Fluorescente Tubular (18 W)

Fluorescente Tubular (14 W)

Fluorescente Compacta (18 W)

Fluorescente Compacta (30 W)

Fluorescente Compacta (40 W)

Vapor Metálico (1000 W)

Vapor Metálico (400 W)

Vapor Metálico (250 W)

Vapor Metálico (150 W)

Bulbo LED 7 W

LED Spot Dicroica (5 W)

LED Spot Dicroica (30 W)

Halopim LED Bipino 20 W

Refletor LED (20 W)

Tubular LED (19 W)

Tubular LED (19 W)

Tubular LED (10 W)

Tubular LED (7 W)

LED Bulbo (9 W)

LED Bulbo (13 W)

LED Bulbo (15 W)

Refletor LED (400 W)

Refletor LED (200 W) ou Lâmpada LED (200 W)

Obs.: A substituição de lâmpadas pode requerer adaptações, portanto, é necessário atenção às
dimensões e modelos de bocais e luminárias. 

Observada a tabela, e sendo a eficiência energética um parâmetro que obedece à regra do 
“maior melhor” é visível a eficiência superior das lâmpadas de tecnologia LED em relação às demais,
bem como sua maior durabilidade e a alta reciclabilidade de sua composição. Ainda, embora as
lâmpadas de tecnologia LED tenham preço inicial maior, são também mais energeti- camente
eficientes e duradouras, acarretando um custo total inferior às demais, permanecendo justificada a
recomendação pela aquisição e uso de lâmpadas de tecnologia LED, sempre que cabível.

A tabela a seguir ilustra as diferenças e equivalências entre as lâmpadas de tecnologia LED e as
lâmpadas tradicionais. Ressalta-se que o dimensionamento de lâmpadas pode variar conforme a
necessidade de iluminação do ambiente, de forma que é recomendado que, especialmente 
(mas não exclusivamente) para casos de substituição entre diferentes tecnologias, seja consulta- do
um eletricista.

Lâmpada Convencional Lâmpada LED

Tabela 3 - Equivalência e comparação entre lâmpadas tradicionais e 
lâmpadas LED*

Refletor LED (100 W) ou Lâmpada LED (100 W)

Refletor LED (75 W) ou Lâmpada LED (75 W)

Fonte: Souza (2017), Faria (2002).



utilizados para áreas internas e detecta o movimento de pessoas e animais.
Existem várias opções disponíveis, com acionamento automático ou manual,
diferentes tipos de sensibilidade e instalação. Necessitam de instalação na rede
elétrica quando um único sensor aciona um conjunto de lâmpadas, mas
também existem opções para lâmpadas individuais, que podem ser encaixa-
dos no próprio bocal. 

Sensores de presença são dispositivos que detectam a movimentação de pessoas em um
ambiente, ativando ou desativando automaticamente a iluminação e outros equipamentos
elétricos. Essa tecnologia contribui para a economia de energia ao garantir, de forma pré-pro-
gramada, que as luzes fiquem acesas apenas quando há ocupantes no espaço e ajudam a
prolongar a vida útil das lâmpadas e luminárias, promovendo uma gestão mais eficiente dos
recursos. 

Deste modo, recomenda-se a utilização de temporizadores em áreas de uso contínuo e/ou
sensores de movimento em áreas de uso intermitente, com o objetivo de reduzir consumo de
energia elétrica. Para maiores esclarecimentos, segue abaixo o detalhamento de alguns tipos de
sensores disponíveis no mercado: 

São sensores de luz natural, que acionam o sistema de iluminação de acordo com
a sua intensidade em determinado horário. São indicados para iluminação
externa, como fachadas, estacionamentos e pátios, pois evitam o desperdício 
de energia durante o dia.

Indicados para áreas externas ou locais maiores, pois cobrem grandes distâncias e
podem detectar movimentos mais sutis. 

Aquisição de sensores

Relés fotoelétricos 

Sensores de infravermelho 

Sensores de micro-ondas ou ultrassom 

Boas práticas 4.
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